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Diagnóstico tardio de citomegalovirose em recém-
nascido pré-termo, por carência de triagem no período 

gestacional: uma realidade do Brasil - relato de caso
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Resumo

O citomegalovírus pertence à família do Herpes vírus, e está presente na maior parte da população. A cito-
megalovirose no período neonatal pode estar associada à transmissão intra-útero por via transplacentária, 
ou ainda, perinatal.  No caso apresentado, destaca-se a demora no diagnóstico e na efetivação da conduta 
terapêutica visto que, no Brasil, o rastreamento de infecção por citomegalovírus em gestante não faz parte da 
rotina de pré-natal. O diagnóstico da citomegalovirose neonatal é obtido por meio da realização da cultura 
do vírus na urina entre o terceiro e o quinto dia de vida, ou ainda, pela realização da Reação em Cadeia de 
Polimerase. No relato de caso, o tratamento utilizado para a citomegalovirose baseou-se no uso de Ganci-
clovir (500 mg/10ml por via endovenosa durante três semanas). A dificuldade de estabelecer um diagnóstico 
precoce da citomegalovirose neonatal ainda representa um dos principais desafios para se alcançar um melhor 
prognóstico da doença.
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1 Introdução

O citomegalovírus (CMV) pertence à família 
do Herpes vírus, e está presente na maior parte da 
população, sendo a sua forma assintomática a mais 
prevalente (KENNESON; CANON, 2007 apud 
MARSICO; KIMBERLIN, 2017). Desta maneira, o 
citomegalovírus permanece em estado de latência, 
sendo necessária uma situação de imunossupressão 
para ativá-lo. Durante a gestação é comum ocorrer 
o comprometimento do estado imunológico da 
gestante, tornando-se, assim, um período propício 
para a ativação do citomegalovírus (DE MATOS, 
2016).

A citomegalovirose no período neonatal pode 
estar associada à transmissão intra-útero (via 
transplacentária), perinatal (ocorrendo por meio 
do aleitamento materno) ou ainda pela passagem 
no canal do parto (ROSS; BOPPANA, 2005 apud 
TANIMURA et al., 2017).

O citomegalovírus pode acometer indivíduos 
de todas as idades, raças e gêneros (GROSSE; 
DOLLARD; KIMBERLIN, 2017). Estudos 
soroepidemiológicos demonstram o predomínio 
da infecção em populações com baixas condições 

sócioeconômicas (LOBATO-SILVA, 2016; GROSSE; 
DOLLARD; KIMBERLIN, 2017; LANZIERI et al., 
2014 apud HADAR et al., 2017).

A infecção pelo CMV humano pode ser dividida 
em dois padrões epidemiológicos: infecção primária 
e infecção recorrente. A primeira ocorre quando o 
indivíduo é infectado pela primeira vez. Já a segunda 
decorre da reativação do vírus latente ou quando 
ocorre reinfecção por outra cepa (DE MATOS, 2016).

A infecção neonatal por citomegalovírus apresenta-
se de forma assintomática ou com sinais e sintomas. 
A maioria das crianças infectadas é assintomática 
(LANZIERI, et al., 2014; TOWNSEND; 
PECKHAM; TOOKEY, 2011 apud LANZIERI et 
al., 2017), sendo que, aproximadamente 5 a 18% dos 
recém-nascidos infectados intra-útero terão sintomas 
ao nascer, caracterizando a doença congênita por 
CMV; destes, 5% apresentam a doença citomegálica 
clássica e outros 5% manifestam quadro clínico 
atípico (JUNQUEIRA; SANCHO; SANTOS, 
2008). Nos pacientes sintomáticos, os principais 
achados são: hepatoesplenomegalia, esplenomegalia 
isolada, icterícia, petéquias e alterações neurológicas 
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(BOPPANA; ROSS; FOWLER, 2013 apud HADAR 
et al., 2017; SALDAN et al., 2017; BRITT, 2017).

O diagnóstico da infecção por citomegalovírus 
baseia-se nos achados clínicos sugestivos, na história 
clínica da gestante, teste de avidez e na realização de 
PCR (Reação em cadeia de polimerase), assim como 
pela cultura do vírus na urina no terceiro e quinto dia 
de vida (BOPPANA, ROSS, FOWLER, 2013 apud 
MARSICO, KIMBERLIN, 2017; KIMBERLIN et 
al., 2003 e NISHIDA et al., 2016 apud TANIMURA 
et al., 2017). Nos casos de pacientes com alterações 
neurológicas, o PCR pode ser realizado no Líquor. 
A realização de tomografia computadorizada e 
ressonância magnética contribui para a verificação de 
alterações encefálicas que podem estar presentes na 
doença (SALDAN et al., 2017).

O tratamento da citomegalovirose neonatal é 
realizado por meio da verificação periódica do quadro 
clínico do paciente, com avaliação da contagem de 
leucócitos e neutrófilos absolutos, além da instituição 
de medicamentos, sendo a terapia mais utilizada a 
administração, via endovenosa, de Ganciclovir 10mg/
kg/dia por 2 a 4 semanas (AZEVEDO et al., 2005; 
PALHARES; XAVIER, 2011; FOWLER, 2013 apud 
BRITT, 2017; MARSICO; KIMBERLIN, 2017).

O diagnóstico de citomegalovirose neonatal 
usualmente ocorre de forma tardia, prejudicando o 
início do tratamento e, consequentemente, levando 
a prognósticos desfavoráveis. Diante disto são 
fundamentais tanto a avaliação clínica eficiente quanto 
a rapidez na realização de exames diagnósticos, o que 
resulta numa evolução mais favorável do tratamento.

O relato de caso tem como objetivo principal 
ressaltar a dificuldade em estabelecer o diagnóstico 
precoce da citomegalovirose neonatal, que representa 
um obstáculo para um melhor prognóstico da doença. 

2 Relato de Caso 
O citomegalovírus (CMV) pertence à família 

do Herpes vírus, e está presente na maior parte da 
população, sendo a sua forma assintomática a mais 
prevalente (KENNESON; CANON, 2007 apud 
MARSICO; KIMBERLIN, 2017). Desta maneira, o 
citomegalovírus permanece em estado de latência, 
sendo necessária uma situação de imunossupressão 
para ativá-lo. Durante a gestação é comum ocorrer 
o comprometimento do estado imunológico da 
gestante, tornando-se, assim, um período propício 
para a ativação do citomegalovírus (DE MATOS, 
2016).

A citomegalovirose no período neonatal pode 
estar associada à transmissão intra-útero (via 
transplacentária), perinatal (ocorrendo por meio 
do aleitamento materno) ou ainda pela passagem 

no canal do parto (ROSS; BOPPANA, 2005 apud 
TANIMURA et al., 2017).

O citomegalovírus pode acometer indivíduos 
de todas as idades, raças e gêneros (GROSSE; 
DOLLARD; KIMBERLIN, 2017). Estudos 
soroepidemiológicos demonstram o predomínio 
da infecção em populações com baixas condições 
sócioeconômicas (LOBATO-SILVA, 2016; GROSSE; 
DOLLARD; KIMBERLIN, 2017; LANZIERI et al., 
2014 apud HADAR et al., 2017).

A infecção pelo CMV humano pode ser dividida 
em dois padrões epidemiológicos: infecção primária 
e infecção recorrente. A primeira ocorre quando o 
indivíduo é infectado pela primeira vez. Já a segunda 
decorre da reativação do vírus latente ou quando 
ocorre reinfecção por outra cepa (DE MATOS, 2016).

A infecção neonatal por citomegalovírus apresenta-
se de forma assintomática ou com sinais e sintomas. 
A maioria das crianças infectadas é assintomática 
(LANZIERI, et al., 2014; TOWNSEND; 
PECKHAM; TOOKEY, 2011 apud LANZIERI et 
al., 2017), sendo que, aproximadamente 5 a 18% dos 
recém-nascidos infectados intra-útero terão sintomas 
ao nascer, caracterizando a doença congênita por 
CMV; destes, 5% apresentam a doença citomegálica 
clássica e outros 5% manifestam quadro clínico 
atípico (JUNQUEIRA; SANCHO; SANTOS, 
2008). Nos pacientes sintomáticos, os principais 
achados são: hepatoesplenomegalia, esplenomegalia 
isolada, icterícia, petéquias e alterações neurológicas 
(BOPPANA; ROSS; FOWLER, 2013 apud HADAR 
et al., 2017; SALDAN et al., 2017; BRITT, 2017).

O diagnóstico da infecção por citomegalovírus 
baseia-se nos achados clínicos sugestivos, na história 
clínica da gestante, teste de avidez e na realização de 
PCR (Reação em cadeia de polimerase), assim como 
pela cultura do vírus na urina no terceiro e quinto dia 
de vida (BOPPANA, ROSS, FOWLER, 2013 apud 
MARSICO, KIMBERLIN, 2017; KIMBERLIN et 
al., 2003 e NISHIDA et al., 2016 apud TANIMURA 
et al., 2017). Nos casos de pacientes com alterações 
neurológicas, o PCR pode ser realizado no Líquor. 
A realização de tomografia computadorizada e 
ressonância magnética contribui para a verificação de 
alterações encefálicas que podem estar presentes na 
doença (SALDAN et al., 2017).

O tratamento da citomegalovirose neonatal é 
realizado por meio da verificação periódica do quadro 
clínico do paciente, com avaliação da contagem de 
leucócitos e neutrófilos absolutos, além da instituição 
de medicamentos, sendo a terapia mais utilizada a 
administração, via endovenosa, de Ganciclovir 10mg/
kg/dia por 2 a 4 semanas (AZEVEDO et al., 2005; 
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PALHARES; XAVIER, 2011; FOWLER, 2013 apud 
BRITT, 2017; MARSICO; KIMBERLIN, 2017).

O diagnóstico de citomegalovirose neonatal 
usualmente ocorre de forma tardia, prejudicando o 
início do tratamento e, consequentemente, levando 
a prognósticos desfavoráveis. Diante disto são 
fundamentais tanto a avaliação clínica efi ciente quanto 
a rapidez na realização de exames diagnósticos, o que 
resulta numa evolução mais favorável do tratamento.

O relato de caso tem como objetivo principal 
ressaltar a difi culdade em estabelecer o diagnóstico 
precoce da citomegalovirose neonatal, que representa 
um obstáculo para um melhor prognóstico da doença.

Em relação à função hepática as alterações 
laboratoriais verifi cadas foram: o aumento de TGO, 
TGP, bilirrubina direta, bilirrubina indireta e bilirrubina 
total (Tabela 1). No que se refere à ressonância magnética 
de encéfalo (Figura 1), realizada com 75 dias de vida, 
observou-se hemitrofi a cerebral esquerda, aspecto 
de polimicrogíria na região frontoparietal esquerda, 
prováveis cistos subcorticais nas regiões dos polos 
temporais e focos de alteração de sinal nas regiões dos 
sulcos caudo-talâmicos. Vale ressaltar, que a associação de 
cistos subcorticais nos polos temporais e a malformação 
do desenvolvimento cortical favorecem a possibilidade 
de infecção congênita por CMV. A sorologia para CMV, 
realizada com 21 dias de vida, apresentou IgG 9,34 u/L 
e IgM 1,13 u/L (valores de referência: IgG negativo 
inferior a 6 u/L e IgM negativo inferior a 0,85 u/L), 
indicando positividade para a presença do vírus. Por 
fi m, o resultado do PCR, positivo aos 60 dias de vida, 
comprovou a presença de Citomegalovírus. 

O paciente recebeu como tratamento principal: 
Ganciclovir (500 mg / 10 ml via endovenosa diária 
por 3 semanas) a partir dos 60 dias de vida até 81 dias 
de vida. O uso dos antibióticos Vancomicina (15mg/
kg/dose), Ampicilina (300 mg/kg/dia, 2 vezes ao 
dia) e Gentamicina (4 mg/kg/dose) foi prescrito 
para tratamento de sepse neonatal tardia presumida 
por suspeita de infecção por Klebisiella e Staphylococcus 
coagulase-negativa.

tabela 1
Alterações hepáticas indicando aumento dos níveis das variáveis 

analisadas e seus respectivos valores de referência do dia 10 de 

Fevereiro de 2017

Exames Resultado Referência
TGO 168 UL 13 a 40 UL
TGP 91 UL 10 a 45 UL
Bilirrubina Direta 3.25 mg/dL 0.30 mg /dL
Bilirrubina Indireta 1.91 mg/dL 0.90 mg/dL
Bilirrubina Total 5.16 mg/dL 1.20 mg/dL

Fonte: Os autores (2017).

Figura 1: Ressonância magnética de encéfalo evidenciando polimicrogíria 
na região frontoparietal esquerda.
Fonte: Os autores (2017).

3 dIscussão

A Infecção Neonatal por CMV é a doença 
infecciosa congênita mais comum no humano, com 
prevalência de 0,2 a 2,2% de todos os nascimentos 
(AZEVEDO et al., 2005). Análises anteriores 
demonstraram o aumento da infecção em duas fases: 
infância e adolescência. Na primeira, devido infecção 
perinatal e na segunda, devido à transmissão sexual 
ou pelo beijo (JÚNIOR, 2010). Nessas faixas etárias, 
cerca de 80% da população já se encontrava infectadas, 
albergando o vírus em vários sítios do organismo, 
como nas glândulas salivares e em diferentes tipos de 
leucócitos (GRANATO, 2001).

Apesar do período de incubação do vírus ainda 
ser pouco conhecido, o intervalo estimado encontra-
se entre 3 e 12 semanas, a partir do contágio pelo 
vírus até os primeiros sinais e sintomas (TAVARES 
et al, 2011). Após o nascimento, aproximadamente 
10% das crianças portadoras da infecção apresentam 
sintomas (DE MATOS, 2016).

Os achados mais comumente encontrados 
incluem, em porcentagem de crianças acometidas: 
petéquias (75%), hepatoesplenomegalia (60%), 
icterícia com bilirrubina direta > 2 mg/ dL e TGP 
> 80 UI/mL (80%), trombocitopenia (77%), anemia, 
microcefalia, calcifi cações intra-cranianas e surdez 
neurossensorial (50%) (DE FÁTIMA AZEVEDO 
et al., 2005), bem como alterações neurológicas. 
Alguns achados cerebrais verifi cados são: hipoplasia 
cerebelosa, anomalias do corpo caloso, giros de 
dimensões reduzidas e imagens hiperecogênicas 
(TAVARES et al., 2011). 

O paciente do relato de caso apresentou os 
seguintes achados clínicos: hepatoesplenomegalia, 
alteração de TGO (168 UL) e TGP (91 UL), icterícia, 
bilirrubina direta de 3,25 mg/dL e alterações 
radiológicas encefálicas com polimicrogíria na região 
frontoparietal esquerda, hemitrofi a cerebral esquerda, 
prováveis cistos subcorticais nas regiões dos polos 
temporais e focos de alteração de sinal nas regiões 
dos sulcos caudo-talâmicos.
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A suspeita diagnóstica ocorre por meio do quadro 
clínico do paciente que leva a realização de exames 
específicos para a confirmação de possíveis alterações 
associadas à infecção. O teste de avidez é realizado 
em gestantes que apresentam sorologia positiva 
para CMV, auxiliando na verificação do tempo de 
infecção. O diagnóstico da citomegalovirose neonatal, 
entretanto, pode ser comprovado através da realização 
da cultura do vírus na urina entre o terceiro e quinto 
dia de vida (JUNQUEIRA; SANCHO; SANTOS, 
2008). O PCR consiste num procedimento alternativo 
para urina ou outra amostra clínica, permitindo a 
detecção de DNA viral (REQUIÃO-MOURA; DE 
MATOS; PACHECO-SILVA, 2015). Em casos de 
alterações neurológicas, a análise do PCR pode ser 
feita por meio da coleta de líquor (SILVA  et al., 2010). 

Os recém-nascidos pré-termo apresentam maior 
probabilidade de infecção e de consequências mais 
graves, devido à deficiência de anticorpos protetores 
provenientes da mãe, em relação aos recém-nascidos 
a termo (MARQUES; JOÃO; TOMÉ, 2014). As 
principais consequências da infecção neonatal pelo 
vírus são: retardo mental, deficiência de acuidade visual 
e auditiva assim como alterações psicomotoras (DE 
MATOS, 2016; FOWLER, 2013 apud BRITT, 2017). 
Dessa forma, devem-se fazer avaliações audiológicas, 

oculares e psicomotoras frequentes durante a infância 
(SWANSON; SCHLEISS, 2013; DOLLARD; 
GROSSE; ROSS, 2007 apud LANZIERI et al., 2017).

No Brasil, o rastreamento de infecção por 
CMV em gestante não faz parte da rotina de pré-
natal, dificultando assim o possível diagnóstico de 
citomegalovirose congênita. Diante disto, a grande 
maioria dos casos de suspeita de infecção por CMV, 
ocorre por meio da presença de achados ecográficos 
fetais, que não oferecem informações sobre a evolução 
natural da doença intra-útero ou pós-natal.

A introdução do rastreamento sorológico para 
CMV, inserido no programa de pré-natal, contribui para 
o diagnóstico precoce da citomegalovirose congênita, 
facilitando assim o manejo adequado com o paciente 
no período pós-parto, o que poderá contribuir para 
um prognóstico mais favorável. Além disto, a análise 
sorológica negativa da gestante possibilita a adoção 
de medidas de prevenção, evitando, assim, o risco de 
ocorrência de infecção congênita. Dentre as medidas 
preventivas que poderiam ser adotadas, destaca-se a 
higiene (DE FÁTIMA AZEVEDO et al., 2005) e, 
futuramente, a utilização de vacina na gestante para 
prevenção da doença, sendo esta ainda fonte de 
pesquisa (ITELL et al., 2017).

Late diagnosis of cytomegalovirus in a preterm newborn due to lack of screening in the gestational 
period: a Brazilian reality - Case Report

abstRaCt

Cytomegalovirus belongs to the Herpes virus family, and is present in most of the population. Cytomegalovirus 
in the neonatal period may be associated with intra-uterine transmission by transplacental or perinatal 
transmission. In the case report, the emphasizes in delay of the diagnosis and the implementation of therapeutic 
management since, in Brazil, screening for cytomegalovirus infection in pregnant women is not part of the 
prenatal routine. The diagnosis of neonatal cytomegalovirus is obtained through the culture of the virus in 
the urine between the third and fifth day of life, or through the using of Polymerase Chain Reaction. In the 
case report the treatment used for cytomegalovirus was based on the use of Ganciclovir (500 mg / 10 ml 
intravenously for three weeks). The difficulty of establishing an early diagnosis of neonatal cytomegalovirus is 
still one of the main challenges to achieve a better prognosis of the disease.

Keywords: Cytomegalovirus. Neonatal infections. Neonatal ICU. Ganciclovir.
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